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As saídas econômicas 
ARTHUR JOÃO DONATO  

Um novo governo vai instalar-se 
dentro de pouco tempo. 

Um governo depositário da 
mais sólida confiança do povo brasi-
leiro. 

Um governo cercado de uma au-
réola de credibilidade como poucos 
jamais se viram prestigiados. 

Um goVerno que logrou uma ex-
traordinária e memorável façanha: 
polarizar em torno de si forças nor-
malmente antagónicas, setores da vi-
da nacional usualmente divergentes. 

Um governo que aglutina ban-
queiros e intelectuais; empresários e 
trabalhadores; estudantes e donas-de-
casa; faccções ideológicas preponde-
rantemente de centro, mas, também, 
de esquerda e até de direita. 

Tudo leva a um verdadeiro go-
verno de conciliação nacional. 

Desde a primeira hora as mais 
expressivas lideranças empresariais 
do Estado do Rio de Janeiro manifes-
taram acentuada preferência pela 
candidatura que agora se prenuncia 
vitoriosa. 

A maioria do empresariado flu-
minense, que assim participa das 
mais fundadas esperanças nesse go-
verno, entende que este terá de utili-
zar o prestígio que lhe empresta a sua 
aceitação generalizada para tentar 
resolver os problemas económicos, 
não apenas com remédios amargos e, 
por vezes, dolorosos, mas, sobretudo, 
procurando distribuir por todos os 
segmentos da sociedade as responsa-
bilidades decorrentes da aplicação de 
medidas dessa natureza. 

Já estamos experimentando 
uma alentadora fase de evolução na 
área econômica como produto, princi-
palmente, do sucesso da política de 
comércio exterior. Não sabemos, con-
tudo, se esse novo surto de atividade 
econômica poderia ser sustentado e 
ampliado pelo novo governó sem que, 
pelo menos, três aspectos básicos re-
cebam tratamento prioritário. 

Em primeiro lugar, o novo go-
verno terá de dedicar-se, com empe-
nho, à tarefa de completa regenera-
ção institucional. 

A abertura política já alcança-
da precisa ser trabalhada e consoli-
dada. 

Não se pode perder de vista que 
a abertura econômica, tão ansiosa-
mente desejada, é corolário da aber-
tura política e, sem a plenitude desta, 
não se logrará muito êxito na busca 
daquela. 

Em segundo lugar, o novo gover-
no, para conseguir sucesso na política 
econômica, primordialmente no com-
bate à inflação, terá de preparar-se 
para reunir condições capazes de ins-
trumentar o controle dos gastos públi-
cos, rido necessariamente na área de 
investimentos, mas certamente na es-
fera do custeio administrativo e dos 
desperdícios de execução. 

Finalmente, como terceiro as-
pecto prioritário a ser considerado, 
cumpre ressaltar ser indispensável 
que o novo governo promova, de pron-
to, até por efeito psicológico, signifi-
cativa redução da atividade econômi-■., 

• 

ca do Estado, de caráter imprbduttvo, 
e adote medidas claras, amplas e po-
sitivas no sentido de amenizar drasti-
camente a intervenção do Estado na 
economia, deixando-a mais livre, 
mais solta, mais independente. 

A hipertrofia do Executiva«, 
detrimento dos demais poderes, n 
damente do Legislativo, e o pouáo 
exercício de práticas verdadeiramen-
te democráticas no campo da econo-
mia estimularam significativamente 
a tecnocracia, que se fez autoritária e, 
como é fácil de.diagnosticar, cada fez 
mais distanciada dos anseios da »to-
ciedade. 

A reorganização nacional terá, 
assim, de fundar-se num livre pacto 
político e social. Político, que condu-
za à elaboração de uma nova Consti-
tuição colimando a restauração do 
equilíbrio e da independéncia dos, po-
deres da República, com criterios ja 
descentralização do poder. Social, 
que assegure um compromisso em tor-
no de princípios que estabelemn 
maior solidariedade entre todos os se-
tores participantes da comunidade 
nacional, de forma a reduzir, senão 
aniquilar, a injustiça e a indignidade 
da vida subumana. 

O fim último e maior de uma 'til 
ação há de ser a recuperaçãO do' e-
senvolvimento em todos os seus '1}f-
veis: político, económico e social. 

Anseia-se para tanto que a reto-
mada do desenvolvimento seja reali-
zada paralelamente ao combate &in-
flação e que, dentro da concepção 
mais realista, vénha a alicerçar-se; 
estamos certos —, num capitalismo es-
truturado na liberdade com respon40- 
bilidade e no incentivo à livre inicia-
tiva.  

Um capitalismo moderno, evo-
luído, democrático que resulte de um 
pacto social, fruto do entendimeneo:,e 
da negociação. Jamais, porém, cem  
sentido de trégua. 

Trégua pode ensejar a suspeita 
da perpetuação do imobilismo nuna 
hora que é notoriamente assinalada 
por mudanças e que projeta alviSsa-
reiras expectativas. 

Pacto Social, sim. Trégua ndo, 
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